[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 004 DE 24 DE JANEIRO DE 2022
“Concede revisão geral anual e dá outras providencias.”         
                     
Art. 1° – Fica concedida revisão geral anual aos agentes públicos do Município de Dona Francisca (servidores públicos ativos de provimento efetivo e cargos em comissão do Poder Executivo e do Legislativo, servidores inativos e pensionistas, conselheiros tutelares, contratações de excepcional interesse público, agentes políticos do Poder Executivo e do Poder Legislativo) no percentual de 15,43% (quinze vírgula quarenta e três por cento), a partir de 1° de janeiro de 2022.
Parágrafo Único – O Valor de Referência Salarial de que trata o art. 25 da Lei Municipal 405/1991, a partir da data estabelecida no “caput”, passa a ser de R$ 575,00 (quinhentos e setenta e cinco reais).

Art. 2º – O artigo 33 da Lei Municipal nº 1.533/2016 passa a vigorar com a seguinte redação: 
I – Cargos Efetivos:
	CLASSE
	NIVEL I
	NIVEL I – A
	NIVEL II
	NIVEL II - A

	A
	2.082,22
	2.184,71
	2.184,71
	2.293,64

	B
	2.248,78
	2.357,70
	2.357,70
	2.473,03

	C
	2.415,37
	2.530,69
	2.530,69
	2.658,81

	D
	2.581,94
	2.703,67
	2.703,67
	2.838,20

	E
	2.748,53
	2.883,07
	2.883,07
	3.024,00

	F
	2.915,10
	3.056,07
	3.056,07
	3.209,81



II – Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:
	DENOMINAÇÃO
	CC
	FG

	SUPERVISOR ESCOLAR
	2.679,12
	1.339,56

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	2.679,12
	1.339,56



Art. 3° – As despesas desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 4º -  Ficam revogadas as Leis Municipais nº 1854 e 1855 ambas de 17 de janeiro de 2022.

Art. 5° – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 

JUSTIFICATIVA:

Nobres Edis

		Ao cumprimentá-los, cordialmente, submetemos a apreciação dessa egrégia Câmara Municipal de Vereadores o Projeto de Lei nº 004/2022 que visa a concessão de revisão salarial aos servidores municipais, bem como Conselheiros Tutelares e contratações de excepcional interesse público.  

  		Estamos propondo novo Projeto de Lei, com intuito de corrigir o valor do percentual concedido a título de Revisão Geral Anual, de 15,03% (quinze virgula zero três por cento) para o percentual 15,43% (quinze virgula quarenta e três por cento) para todos os servidores municipais regidos pela Lei Municipal nº 405/1991 (Plano de Carreira dos Servidores Municipais), observada a variação, nos últimos 12 meses, do IGPM (FGV).

		Deve ser lembrado, que o valor da Revisão Geral, não pode, por determinação legal, ficar atrelado a um índice econômico. Assim sendo, no exercício do Poder Discricionário que lhe cabe,  o Gestor Municipal, entendeu ser plausível, como reposição da perda inflacionária da moeda, o percentual de 15,43% (quinze virgula quarenta e três por cento).

		Nesta seara, a revisão proposta fará com que o Valor de Referência Salarial – VRS passe dos atuais R$ 498,15 (quatrocentos e noventa e oito reais e quinze centavos) para R$ 575,00 (quinhentos e setenta e cinco reais).

No que se refere à revisão geral anual da remuneração dos servidores, em razão do que determina o inciso X do art. 37 da Constituição da República – CR, alterado pela Emenda Constitucional – EC nº 20-1998, esta é concretizada através de lei específica de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, § 1°, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal, princípio aplicável aos Municípios em razão da observância à simetria vertical das normas constitucionais, e art. 2°, também da Constituição, que consagra o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

                           A Revisão Geral Anual está prevista no inciso X, do artigo 37, da Constituição da República, que assim finaliza o dispositivo:

Art. 37 […] X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

Salienta-se que a revisão geral anual tem por alvo a reposição da variação inflacionária que corroeu o poder aquisitivo da remuneração, e deve ter a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo e envolver todos os servidores públicos municipais e agentes políticos, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Nesse sentido, trazemos jurisprudência do TJ Gaúcho,  que estabelece que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade

Nº 70065416315 (Nº CNJ: 0227009-21.2015.8.21.7000)


2015/Cível
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO.
município de uruguaiana. lei prevendo a revisão geral remuneratória dos servidores públicos. artigo 33, § 1º, da ce/rs. artigo 37, x, da cf. competência privativa do chefe do executivo para a proposição da lei. inserção de emenda legislativa. admissibilidade parcial e excepcional na hipótese concreta. correção de vício de inconstitucionalidade


 		Ademais, é importante salientar que os profissionais do magistério serão alcançados pelo reajuste aqui proposto, até que esteja definido oficialmente o Piso Nacional do Magistério, via Medida Provisória, já anunciada pelo MEC e Presidência da República. Define-se que, assim que for definido o Piso Nacional do Magistério, através de Medida Provisória (ato oficial) o Poder Executivo encaminhará novo Projeto de Lei dispondo sobre a matéria.

	           Diante das explicações acima, ficaram revogadas as duas Leis Municipais, outrora aprovadas, a Lei Municipal 1854 e a Lei Municipal 1855 ambas de 17 de janeiro de 2022. A Lei Municipal nº 1855 feriu o dispositivo constitucional já citado, por não observar a competência (iniciativa) da proposição, eis que é iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

  		Solicitamos a apreciação e aprovação do referido projeto de Lei em regime de urgência. 
                    

                      Dona Francisca, 24 de janeiro de 2022.



MARIZANDA GRIPPA SCHIO
Prefeita Municipal em exercício
